4
[image: image2.wmf] PROCESSO CEE Nº 477/2005                 PARECER CEE Nº 11/06



[image: image1.wmf]         CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 231-1518

PROCESSO CEE Nº
: 477/2005

INTERESSADOS
: Instituto Municipal de Ensino Superior de São Manuel e Outra

ASSUNTO
: Consulta sobre a possibilidade de oferecer parte das vagas do Curso de Letras com Habilitação em Espanhol em horários especiais

RELATOR
: Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

PARECER CEE N°
: 11/2006                    CES             Aprovado em 01-02-2006

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Direção do Instituto Municipal de Ensino Superior de São Manuel, através do Ofício CEE 08/2005, que salienta:

“O Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, sancionou no dia cinco de agosto próximo passado o Projeto de Lei no 3.987, de 2000, de autoria do deputado Átila Lira (PSDB-PI). A Lei prevê a implantação gradativa do ensino do espanhol, no prazo de cinco anos, e atribui aos Conselhos Estaduais de Educação a responsabilidade pelas normas que tornem viável sua execução de acordo com as condições e peculiaridades locais”.

Pelo motivo exposto, pede que seja analisada consulta sobre a possibilidade “de oferecermos parte das vagas do Curso de Letras com Habilitação em Espanhol aos sábados nos períodos matutino e vespertino”. O motivo se refere ao fato da IES possuir a Habilitação em Língua Espanhola em seu Curso de Letras.

1.2 APRECIAÇÃO

Efetivamente, no dia 08 de agosto de 2005, foi publicada no DOU a Lei no 11.161, de 05 de agosto de 2005, que dispõe sobre o ensino da língua espanhola. Em seu Artigo 1º, a Lei determina:

“Art. 1o O ensino da língua espanhola, de oferta obrigatória pela escola e de matrícula facultativa para o aluno, será implantado, gradativamente, nos currículos plenos do ensino médio.

§ 1o O processo de implantação deverá estar concluído no prazo de cinco anos, a partir da implantação desta Lei.

§ 2o É facultada a inclusão da língua espanhola nos currículos plenos do ensino fundamental de 5

a a 8a séries.

...

Art. 5o Os Conselhos Estaduais de Educação e do Distrito Federal emitirão as normas necessárias à execução desta Lei, de acordo com as condições e peculiaridades de cada unidade federada.”

O CEE-SP instituiu Comissão Especial que trata do assunto e que tem se reunido para a elaboração de relatório a ser apreciado pelo Plenário da Casa.

No caso da consulta formulada pela IES de São Manuel, cumpre ressaltar que se trata de aspecto específico e que poderia contribuir para o equacionamento da questão, ao menos até que uma legislação específica fosse aprovada. Motivo de reforço para esta interpretação, é o fato de que outras Instituições ligadas ao sistema estadual de ensino superior têm encaminhado, formal ou informalmente, consulta nessa mesma direção: a habilitação em língua espanhola vem despertando interesse crescente de ex-alunos do Curso de Letras que, neste momento, se sentem ainda mais impelidos a sua realização, dado o teor da recente Lei de no 11.161.

As escolas que já oferecem a habilitação em língua espanhola poderão adotar dois diferentes procedimentos visando o atendimento da demanda criada: 

· Preenchimento de vagas remanescentes:

O primeiro procedimento refere-se ao preenchimento das vagas remanescentes do Curso de Letras, tendo em vista que a evasão nos primeiros anos pode ser compensada com o oferecimento das vagas criadas a outros alunos, a partir de processo seletivo, conforme prevê a legislação. Neste caso, poderia ser pensado um processo seletivo especial, apenas para o preenchimento das vagas na habilitação em língua espanhola, para formados em outras habilitações do Curso de Letras da Instituição ou de outras IES com cursos reconhecidos. Ainda nesse caso, as aulas seriam ministradas nos mesmos locais e horários atualmente utilizados, dado tratar-se de preenchimento de vagas remanescentes.

· Criação de turmas específicas para a habilitação em língua espanhola

Um segundo procedimento possível, seria o da abertura de turmas específicas para a habilitação em língua espanhola, tendo como pré-requisito o título de licenciado em Letras em outras habilitações. O desenvolvimento dos conteúdos das disciplinas poderia se dar em horários determinados especificamente para tais turmas, inclusive aos sábados. 

Neste caso, a carga horária deverá ser exatamente a mesma da habilitação em língua espanhola já reconhecida da Instituição e as aulas deverão ser presenciais e ministradas pelos mesmos professores que participam da turma regular do curso. Caso não haja disponibilidade por parte do(s) professor(es) citado(s), a IES poderá providenciar os serviços de outro docente, com titulação igual ou superior àquela do substituído, juntando declaração de sua impossibilidade de participação.

Ainda neste caso, por configurar abertura de nova turma e conseqüente aumento de vagas, a IES deverá encaminhar ao CEE, para aprovação, a grade curricular do Curso de Letras, da habilitação em língua espanhola, os locais que serão utilizados pelos alunos da turma, horário das disciplinas e relação dos docentes participantes, conforme já explicitado acima.

Finalmente, deve-se levar em conta que a Comissão que analisa o assunto poderá propor medidas de caráter mais amplo, que abordarão ou não os procedimentos, ora sugeridos, para o Instituto Municipal de Ensino Superior de São Manuel. Saliento, ainda, que há solicitação de teor semelhante por parte das Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul (fls. 04, Ofício DIR 047/2005) e diferentes consultas telefônicas e por via eletrônica de outras Instituições ligadas ao CEE-SP, sobre este assunto.

2. CONCLUSÃO

Responda-se aos consulentes, nos termos do presente Parecer.

São Paulo, 10 de dezembro de 2005.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

   Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Amarílis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Junior, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho, Leila Rentroia Iannone, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 14 de dezembro de 2005.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho
     Presidente no exercício da presidência de acordo

                    com o Art. 13, § 3º do Regimento do CEE  
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 01 de fevereiro de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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